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COMPREENSÃO E INTELECÇÃO DE TEXTOS. TIPOLOGIA 
TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:



LÍNGUA PORTUGUESA

3

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. 



RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

1

OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIA-

ÇÃO E RADICIAÇÃO)

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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NOÇÕES DE GOVERNANÇA CORPORATIVA

Em uma grande empresa, o diretor presidente e o conjunto da diretoria executiva se reportam hierarquicamente ao conselho 
de administração. Este órgão tem um presidente, o presidente de conselho, além de vários diretores conselheiros, todos nomeados 
pelos acionistas, dos quais são representantes.

O presidente e os diretores do conselho são eleitos em uma assembleia de acionistas, que é o órgão máximo da empresa.

O nome que se dá para as funções exercidas por este conselho de administração é ‘governar’. O conselho de administração go-
verna a empresa, faz a governança corporativa, enquanto o diretor presidente e demais diretores executivos a administram.

O conselho faz parte de uma estrutura organizacional que também inclui o conselho fiscal, a auditoria externa, a secretaria de 
governança, o comitê de auditoria, entre outros que este conselho julgar necessários. Esta é a estrutura da Governança Corporativa.

A figura abaixo mostra uma estrutura organizacional típica de Governança Corporativa.

O tema Governança Corporativa tem interessado a muitas pessoas enquanto possibilidade de carreira ou continuidade de car-
reira.

Empresas de todos os tipos – grandes, médias e pequenas, privadas e públicas, listadas em bolsa ou não, familiares ou não – têm 
planejado implantar ou desenvolver uma estrutura de Governança Corporativa.

Isto ocorre porque, entre outras vantagens, uma estrutura adequada e boas práticas de Governança Corporativa facilitam a con-
dução dos negócios, a obtenção de financiamentos e a realização dos resultados desejados.

Por este motivo, tem aumentado a busca por profissionais com conhecimento no assunto. Se você é um dos que interessam pelo 
tema, este artigo apresenta cinco perguntas básicas e suas respostas para você saber mais sobre o que é Governança Corporativa e 
quais são as suas tendências.

O que é Governança Corporativa?
Governança Corporativa é isto mesmo que o nome indica, é o governo da empresa, o governo da corporação ou, como se diz em 

português europeu, é o governo da sociedade. A empresa possui uma estrutura organizacional com um grupo de executivos que a 
administra e, acima deles, está a estrutura de governança corporativa, que os governa.

O ‘governo’ da empresa não é o mesmo que o governo de um país ou de um estado, trata-se do governo da sociedade, mas tem 
várias pontos parecidos, como, por exemplo:

Os seus membros – presidente e diretores do conselho – são eleitos pelos acionistas, mas, diferentemente de outros governos, 
na razão de ‘uma ação, um voto’, ou seja, os votos são proporcionais ao número de ações de cada acionista,
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Existem garantias legais e regulatórias externas e acordos, 
regimentos e políticas internas para garantir o direito das mino-
rias, ou seja, dos pequenos acionistas, aqueles que tem menos 
ações na proporção do total,

O conselho representa o conjunto de acionistas nos assuntos 
relacionados à empresa e é quem nomeia ou aprova o diretor 
presidente e demais diretores executivos,

O conselho, geralmente, aprova o orçamento ou, pelo me-
nos, as diretrizes para o orçamento anual e é também quem pro-
videncia a auditoria externa independente e aprova a prestação 
de contas anuais.

Alguns autores tem definições próximas. Uns entendem Go-
vernança Corporativa como um ‘sistema’, o que está correto pois 
se trata de um sistema de governo, outros definem como um 
‘conjunto de processos, costumes, políticas, leis, regulamentos e 
instituições’, o que também está correto pois é o que este siste-
ma de governo precisa para funcionar.

Qual é o papel da Governança Corporativa?

Em síntese, o papel da Governança Corporativa é:

Estruturar o relacionamento entre acionistas, conselho de 
administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e de-
mais stakeholders,

Definir políticas, normas, e procedimentos para esta estru-
tura organizacional com base na legislação, regulamentação e 
melhores práticas,

Definir diretrizes estratégicas, objetivos e parâmetros de de-
sempenho para a empresa.

Compete à estrutura de Governança Corporativa fornecer 
parâmetros para o relacionamento entre sócios, gestores e de-
mais atores de seus mercados econômico (de produtos e servi-
ços) e financeiro (de ações e outros títulos), assim como definir 
políticas, normas e procedimentos para garantir direitos e definir 
responsabilidades.

Esta atividade é complicada, pois existem sócios com muito 
poder, os ‘majoritários’, com maioria das ações, e os sócios mi-
noritários, com menos poder e que, eventualmente, precisam de 
amparo legal e regulatório para continuar investindo e ter garan-
tias de que seu investimento esteja seguro.

Quais são os princípios da Governança Corporativa?
O tema Governança Corporativa tem importância mundial. 

Pessoas e empresas do mundo inteiro investem, cada vez mais, 
fora de seu país de origem. Trata-se do chamado fenômeno da 
globalização do capital dinheiro, que consiste no fluxo de capitais 
entre países.

Claro que as economias dos países que recebem este dinhei-
ro externo têm interesse que estas pessoas e empresas conti-
nuem investindo e se preocupam em dar garantias para que isto 
continue ocorrendo.

O ‘mundo livre’, ao mesmo tempo que dá liberdade às pesso-
as e empresas para que invistam aonde quiserem e que estimula 
a competição, preocupa-se em dar garantias para quem investe e 
para punir quem, eventualmente, comete fraudes.

Em 2015, princípios de Governança Corporativa internacio-
nais foram aprovados pelo grupo do G-20, o grupo das 20 maio-
res economias do planeta que tem uma agenda de reuniões para 
discutir temas mundiais, e pela OCDE, que é a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico com 36 países mem-
bros e que visa estimular o progresso econômico e o comércio 
mundial.

São seis princípios, que estabelecem comprometimento dos 
países signatários, entre os quais o Brasil:

A estrutura de Governança Corporativa deve promover mer-
cados transparentes e justos, assim como a alocação eficiente de 
recursos. Deve ser consistente com o estado de direito e apoiar a 
supervisão e aplicação eficazes.

A estrutura de Governança Corporativa deve proteger e fa-
cilitar o exercício dos direitos dos acionistas e garantir o trata-
mento paritário dos mesmos, incluindo os minoritários e estran-
geiros. Todos os acionistas devem ter a oportunidade de obter 
compensações efetivas em caso de violação dos seus direitos.

A estrutura de Governança Corporativa deve proporcionar 
incentivos sólidos através de toda a cadeia de investimento e 
possibilitar aos mercados acionistas funcionar de uma forma que 
contribua para as boas práticas de Governança Corporativa.

A estrutura de Governança Corporativa deve reconhecer os 
direitos dos stakeholders estabelecidos por lei ou por meio de 
acordos mútuos, e estimular a cooperação ativa entre as empre-
sas e os seus stakeholders na criação de riqueza, empregos e na 
sustentabilidade de empresas financeiramente sólidas.

A estrutura de Governança Corporativa deve assegurar a di-
vulgação de informação atempada e rigorosa de todas as ques-
tões relevantes relacionadas com a empresa, incluindo a situa-
ção financeira, desempenho, estrutura acionista e Governança 
Corporativa.

A estrutura de Governança Corporativa deve garantir a 
orientação estratégica da empresa, o controle eficaz da equipe 
de gestão pelo conselho de administração, e a responsabilização 
deste conselho perante a sociedade e os seus acionistas.

Qual o perfil do profissional desejado?
Neste ponto, antes de concluir, é preciso falar sobre as opor-

tunidades profissionais para quem quer trabalhar com Governan-
ça Corporativa.

Além, é claro, das posições mais sêniores dos conselhos de 
administração e diretoria, que ficam para o pessoal mais expe-
riente, encontram-se no mercado oportunidades para pessoas 
de diversas áreas de formação, com destaque para Direito, Ad-
ministração, Ciências Contábeis e Relações Internacionais.

Formados em Direito são requisitados para, por exemplo, 
orientações sobre o sistema de Governança Corporativa, in-
cluindo legislação, regulamentação e elaboração de documentos 
como regimentos internos, políticas, códigos de conduta, acor-
dos entre sócios, entre outros.

Na Administração, são demandados profissionais para tare-
fas como, por exemplo, desenvolvimento de processos, apoio a 
gestão, marketing, finanças, RH, entre outras.

Em todos os casos, é importante constatar, uma caracterís-
tica bastante procurada a capacidade do candidato para o rela-
cionamento.
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GESTÃO POR PROCESSOS

Gestão por Processo
Ao analisar um processo, a equipe de projeto deve partir 

sempre da perspectiva do cliente (interno ou externo), de forma 
a atender às suas necessidades e preferências, ou seja, o pro-
cesso começa e termina no cliente, como sugerido na aborda-
gem derivada da filosofia do Gerenciamento da Qualidade Total 
(TQM). Dentro dessa linha, cada etapa do processo deve agregar 
valor para o cliente, caso contrário será considerado desperdício, 
gasto, excesso ou perda; o que representaria redução de compe-
titividade e justificaria uma abordagem de mudança. 

Entender como funcionam os processos e quais são os tipos 
existentes é importante para determinar como eles devem ser 
gerenciados para obtenção de melhores resultados. 

Afinal, cada tipo de processo tem características específicas 
e deve ser gerenciado de maneira específica. 

A visão de processos é uma maneira de identificar e aper-
feiçoar as interfaces funcionais, que são os pontos nos quais o 
trabalho que está sendo realizado é transferido de um setor para 
o seguinte. Nessas transferências é que normalmente ocorrem 
os erros e a perda de tempo. 

Todo trabalho realizado numa organização faz parte de um 
processo. Não existe um produto ou serviço oferecido sem um 
processo. A Gestão por Processos é a forma estruturada de vi-
sualização do trabalho. 

O objetivo central da Gestão por Processos é torná-los mais 
eficazes, eficientes e adaptáveis. 

Eficazes: de forma a viabilizar os resultados desejados, a eli-
minação de erros e a minimização de atrasos; 

Eficientes: otimização do uso dos recursos; 
Adaptáveis: capacidade de adaptação às necessidades variá-

veis do usuário e 
organização. 

Deve-se ter em mente que, quando os indivíduos estiverem 
realizando o trabalho através dos processos, eles estarão con-
tribuindo para que a organização atinja os seus objetivos. Esta 
relação deve ser refletida pela equipe de trabalho, através da 
consideração de três variáveis de processo: 

- Objetivos do processo: derivados dos objetivos da organi-
zação, das necessidades dos clientes e das informações de ben-
chmarking disponíveis; 

- Design do processo: deve-se responder a pergunta: “Esta é 
melhor forma de realizar este processo?” 

- Administração do processo: deve-se responder as seguintes 
perguntas: “Vocês 

entendem os seus processos? Os subobjetivos dos processos 
foram determinados corretamente? O desempenho dos proces-
sos é gerenciado? Existem recursos suficientes alocados em cada 
processo? As interfaces entre os processos estão sendo geren-
ciadas?” 

Realizando estas considerações, a equipe estabelecerá a 
existência da ligação principal entre o desempenho da organi-
zação e o individual no desenvolvimento de uma estrutura mais 
competitiva, além de levantar informações que servem para 
comparar as situações atuais e desejadas da organização, de for-
ma a impulsionar a mudança. 

Falar em processos é quase sinônimo de falar em eficiência, 
redução de custos e qualidade, por isso é recorrente na agenda 
de qualquer executivo. O atual dinamismo das organizações, alia-
do ao peso cada vez maior que a tecnologia exerce nos negócios, 
vem fazendo com que o tema processos e, mais recentemente, 
gestão por processos (Business Process Management, ou BPM) 
seja discutido e estudado com crescente interesse pelas empre-
sas.

Os principais fatores que tem contribuído para essa tendên-
cia são:

	Aumento da demanda de mercado vem exigindo desen-
volvimento e lançamento de novos produtos e serviços de forma 
mais ágil e rápida.

	Com a implantação de Sistemas Integrados de Gestão, os 
chamados ERPs, existe a necessidade prévia de mapeamento dos 
processos. Entretanto é muito comum a falta de alinhamento en-
tre processos, mesmo depois da implantação sistema.

	As regras e procedimentos organizacionais se mostram 
cada vez mais desatualizados devido ao ambiente de constante 
mudança. Em tal situação erros são cometidos ou decisões são 
postergadas por falta de uma orientação clara.

	Maior frequência de entrada e saída de profissionais (tur-
nover) tem dificultado a gestão de conhecimento e a documenta-
ção das regras de negócio, gerando como resultado maior dificul-
dade como na integração e treinamento de novos colaboradores. 

Os efeitos destas e outras situações têm levado um número 
crescente de empresas a buscar uma nova forma de gerenciar 
seus processos. Muitas começam pelo desenvolvimento e revi-
são das normas da organização ou ainda pelo mapeamento de 
processos. Entretanto, fazer isso de imediato é colocar o “carro 
na frente dos bois”.

Em vez disso, o ponto de partida inicial é identificar os pro-
cessos relevantes e como devem ser operacionalizados com efi-
ciência. Questões que podem ajudar nesta análise são:

	Qual o dimensionamento de equipe ideal para a execução 
e o controle dos processos?

	Qual o suporte adequado de ferramentas tecnológicas?
	Quais os métodos de monitoramento e controle do desem-

penho a serem utilizados?
	Qual é o nível de integração e interdependência entre pro-

cessos? 
A resposta a essas questões representa a adoção de uma vi-

são abrangente por parte da organização sobre os seus processos 
e de como estão relacionados. Essa “visão” é o que chama de 
uma abordagem de BPM. Sua implantação deve considerar no 
mínimo cinco 5 diferentes passos fundamentais:

1.  Tradução do negócio em processos: É importante defi-
nir quais são os processos mais relevantes para a organização 
e aqueles que os suportam. Isso é possível a partir do entendi-
mento da Visão Estratégica, como se pretende atuar e quais os 
diferenciais atuais e desejados para o futuro. Com isso, é possível 
construir o Mapa Geral de Processos da Organização.

2.  Mapeamento e detalhando os processos: A partir da defi-
nição do Mapa Geral de Processos inicia-se a priorização dos pro-
cessos que serão detalhados. O mapeamento estruturado com a 
definição de padrões de documentação permite uma análise de 
todo o potencial de integração e automação possível. De forma 
complementar são identificados os atributos dos processos, o 
que permite, por exemplo, realizar estudos de custeio das ativi-
dades que compõe o processo, ou ainda dimensionar o tamanho 
da equipe que deverá realizá-lo.



INOVAÇÃO

1

LEI Nº 10.973/2004

Os principais objetivos visados pela Lei nº 10.973/04, conheci-
da como “Lei da Inovação”, que “dispõe sobre inventivos à inovação 
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá 
outras providências”, podem ser resumidos da seguinte maneira:

a) promover maior desenvolvimento científico e tecnológico do 
país;

b) estimular a transformação das inovações concebidas no am-
biente acadêmico (universidades e instituições científicas) em tec-
nologia efetivamente implementada no mercado produtivo e

c) incentivar a cooperação entre as entidades públicas e o se-
tor privado, nas diversas etapas do processo inovativo e produtivo, 
desde a criação da invenção até a transferência de tecnologia, me-
diante, por exemplo, licenciamento.

No ano de 2016, a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004) foi mo-
dificada pela Lei nº 13.243/2016, visando simplificar a relação entre 
as empresas e as instituições de pesquisas.

Os principais destaques são:
- Dispensa a obrigatoriedade de licitação para compra ou con-

tratação de produtos para fins de pesquisa e desenvolvimento;
- Torna as regras simplificadas e reduz impostos para importa-

ção de material de pesquisa;
- Permite que professores das universidades públicas em regi-

me de dedicação exclusiva exerçam atividade de pesquisa também 
no setor privado, com remuneração;

- Aumenta o número de horas que o professor em dedicação 
exclusiva pode se comprometer com a atividades fora da universi-
dade, de 120 horas para 416 horas anuais (8 horas/semana);

- Permite que universidades e institutos de pesquisa comparti-
lhem o uso de seus laboratórios e equipes com empresas, para fins 
de pesquisa (desde que isso não interfira ou conflite com as ativida-
des de pesquisa e ensino da própria instituição).

Destacamos ainda que no ano passado, em 2018 – o Decreto nº 
9.283 que regulamenta o Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (Lei nº 13.243/2016), a partir da Lei nº 10.973/2004 e 
da Emenda Constitucional no. 85/2015, trouxe algumas novidades.

Quais são os princípios do novo marco legal de ciência, tecno-
logia e inovação?

- A promoção das atividades científicas e tecnológicas como es-
tratégicas para o desenvolvimento econômico e social;

- A promoção da cooperação e interação entre os entes públi-
cos, entre os setores público e privado e entre empresas;

- O estímulo à atividade de inovação nas empresas e nas insti-
tuições de ciência e tecnologia (ICTs);

- A simplificação de procedimentos para gestão de projetos de 
ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados 
em sua avaliação.

 
Qual o propósito do Decreto nº 9.283 / 2018?
O Decreto visa regulamentar as medidas de incentivo à inova-

ção e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 
com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia 
tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional 
e regional.

O Decreto foi criado principalmente para atender dispositivos 
da Lei nº 13.243/2016 que necessitavam de regulamentação.

O Decreto também regula dispositivos das Leis nº 8.666 (1993), 
nº 8.010 (1990), nº 8.032 (1990), do Decreto 6.759 (2009) e da Lei 
de Inovação (nº 10.973 / 2004).

Pontos destacáveis do Decreto nº 9.283/18
- Estímulos à constituição de alianças estratégicas e o desen-

volvimento de projetos de cooperação que envolvam empresas, 
instituições de ciência e tecnologia (ICT’s) e entidades privadas sem 
fins lucrativos.

- Autorização às ICT’s públicas integrantes da administração 
pública indireta, às agências de fomento, às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista a participarem minoritariamente do 
capital social de empresas.

- Tratamento prioritário e procedimentos simplificados para 
processos de importação e de desembaraço aduaneiro de bens e 
produtos utilizados em pesquisa científica e tecnológica ou em pro-
jetos de inovação.

- Os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) poderão ser consti-
tuídos com personalidade jurídica própria, como entidade privada 
sem fins lucrativos, inclusive sob a forma de fundação de apoio.

- O poder público manterá mecanismos de fomento, apoio e 
gestão adequados à internacionalização das ICT´s públicas, que po-
derão exercer fora do território nacional atividades relacionadas 
com ciência, tecnologia e inovação.

- Aperfeiçoamento de instrumentos para estímulo à inovação 
nas empresas, como a permissão de uso de despesas de capital na 
subvenção econômica, regulamentação de encomenda tecnológica 
e criação de bônus tecnológico.

- Regulamentação dos instrumentos jurídicos de parcerias para 
a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação: termo de outorga, 
acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
convênio para pesquisa, desenvolvimento e inovação.

- Facilidades para a transferência de tecnologia de ICT pública 
para o setor privado.

- Dispensa de licitação para a aquisição ou contratação de pro-
duto para pesquisa e desenvolvimento. No caso de obras e serviços 
de engenharia o valor limite passa de R$ 15 mil para R$ 300 mil.

- Documentação exigida para contratação de produto para pes-
quisa e desenvolvimento poderá ser dispensada, no todo ou em 
parte, desde que para pronta entrega ou até o valor de R$ 80 mil.

- Autorização para a administração pública direta, as agências 
de fomento e as ICT’s apoiarem a criação, a implantação e a conso-
lidação de ambientes promotores da inovação.

- Prestação de contas simplificada, privilegiando os resultados 
obtidos nos acordos de parceria e convênios para pesquisa, desen-
volvimento e inovação.

- Possibilidade de transposição, remanejamento ou transferên-
cia de recursos entre categorias de programação nas atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, de até 20% do valor do projeto, sem 
necessidade de anuência prévia da concedente.1

Através do link a seguir tenha acesso na íntegra os dispositivos 
em questão:

Lei nº 10.973/2004
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-

-10973-2-dezembro-2004-534975-publicacaooriginal-21531-pl.
html

Lei nº 13.243/2016
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/

lei/l13243.htm

Decreto 9.283/18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/

Decreto/D9283.htm 

1 Fonte: www.sebrae.com.br/www.poli.usp.br/www.brasil.abgi-group.com 
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EMPREENDEDORISMO

.
O economista austríaco Joseph A. Schumpeter, no livro “Capi-

talismo, socialismo e democracia”, publicado em 1942, associa o 
empreendedor ao desenvolvimento econômico.

Segundo ele, o sistema capitalista tem como característica ine-
rente uma força denominada de processo de destruição criativa, 
fundamentando-se no princípio que reside no desenvolvimento de 
novos produtos, novos métodos de produção e novos mercados; 
em síntese, trata-se de destruir o velho para se criar o novo.

Pela definição de Schumpeter, o agente básico desse processo 
de destruição criativa está na figura do que ele considera como o 
empreendedor.

Em uma visão mais simplista, podemos entender como em-
preendedor aquele que inicia algo novo, que vê o que ninguém vê, 
enfim, aquele que realiza antes, aquele que sai da área do sonho, 
do desejo e parte para a ação.

O conceito surgiu no século XVII na França como entreprenuer. 
Contudo, só chegou no Brasil nos anos 90. Apesar da demora para 
chegar até aqui, a quantidade de novos empreendedores ultrapas-
sa os 5 milhões que geram emprego e movimentam a economia no 
país.

Então, o que significa ser empreendedor? Significa ser uma 
pessoa que tem a visão aguçada para os problemas na sociedade, 
visando sempre a melhor forma de solucioná-los.

E para isso é necessário ter uma perspectiva diferente do ce-
nário, visando a inovação como resultado final. Assim é possível in-
vestir recursos para solucionar os demais problemas apresentados 
e impactar positivamente a sociedade.

Mas se engana quem pensa que o empreendedorismo signifi-
ca apenas o surgimento de novos negócios. O empreendedorismo 
pode atuar dentro de empresas já existentes, nesses casos são co-
nhecidos como empreendedorismo corporativo (ou empreendedo-
rismo interno) e intraempreendedorismo.

Empreendedorismo como inovação dentro de empresas
Como já falamos logo acima, os desafios do empreendedoris-

mo englobam desde a criação de novos negócios até o desenvolvi-
mento de empresas já existentes.

No caso do empreendedorismo corporativo a inovação aconte-
ce em empresas já estabelecidas no mercado. Em que um indivíduo 
ou um grupo de pessoas influentes buscam por aperfeiçoar ativi-
dades para que obtenham mais lucro. Podendo ser desde criando 
organizações ou setores novos até exercer ações que incentivem a 
criatividade dos colaboradores para que a empresa prospere.

Já no intraempreendedorismo, qualquer pessoa que faça parte 
de uma empresa pode buscar por inovação para o negócio como 
um todo. Ou seja, é a maneira de reagir diante de desafios empre-
sariais com a visão de inovação.

Empreendedor: principais características
Um empreendedor muitas vezes pode passar despercebido no 

dia a dia. Apesar de vir a cabeça a imagem de uma pessoa vestida 
com roupas sociais, nem sempre é assim. Um empreendedor pode 
ser uma pessoa comum que possui características marcantes como:

- Criatividade: desenvolver a criatividade é essencial. O em-
preendedorismo inclui a boa imaginação, capacidade de solucionar 
problemas de maneira inovadora e de pensar fora da caixa.

- Iniciativa: a pessoa empreendedora não espera que alguém 
lhe diga que um problema deve ser solucionado. Ela está sempre 
procurando melhorias e novas formas de fazer as coisas.

- Pensamento estratégico: o planejamento, visão e solução de 
problemas são características essenciais para as pessoas empreen-
dedoras.

- Autoconfiança: sem confiança em suas capacidades, o em-
preendedorismo não pode perseverar. Afinal, é necessário confiar 
em seu julgamento para demonstrar iniciativa ou propor soluções.

- Otimismo: encarar erros como oportunidades de aprendizado 
e a vida no geral de maneira mais positiva é uma das características 
mais proeminentes no empreendedorismo.

- Resiliência: resistir, se adaptar e tentar novamente são habi-
lidades necessárias para quem deseja conquistar qualquer coisa. 
Aprenda mais sobre a resiliência.

 - Adaptação: conquistar grandes objetivos inclui encontrar 
obstáculos e imprevistos no caminho. Por isso, é preciso possuir a 
capacidade de se adaptar, ajustar os planos e continuar insistindo. 

 - Manejo da ansiedade e riscos: o empreendedorismo, por 
definição, exige que você saia da sua zona de conforto. Por isso é 
fundamental saber lidar com riscos e ansiedades.

- Desejo de protagonismo: finalmente, a pessoa empreende-
dora tem vontade de se destacar. Quer mudar o mundo, quer me-
lhorar a vida de outras pessoas e, principalmente, quer deixar um 
legado em seu nome.

Qual o impacto do empreendedorismo na sociedade?
O empreendedorismo é o fator que possibilita o desenvolvi-

mento social e econômico, em todos os setores de uma comunida-
de. Seja no âmbito pessoal, local ou mundial, as pessoas empreen-
dedoras são aquelas que movimentam o mundo para frente. 

Vamos tomar como exemplo o avanço científico. Hoje, sabe-
mos muito mais sobre nosso universo e contamos com tecnologias 
mais incríveis do que nossos avós poderiam sonhar. Isso é possível 
apenas através do empreendedorismo.

Seja nos negócios ou no âmbito social, a criatividade, iniciativa e 
vontade de transformar o mundo ao seu redor dos empreendedores é 
o que nos permite ver o avanço do ser humano como sociedade.

A base do empreendedorismo é a solução de problemas de 
maneira criativa, eficiente e simples. Sem ele, não teríamos ne-
nhum avanço: da roda ao smartphone. O empreendedorismo visa 
tornar nossas vidas mais fáceis e melhores.2

AUTOCONHECIMENTO E PERCEPÇÃO DE OPORTUNI-
DADES

Autoconhecimento é uma palavra que se explica por si só, mas 
cujo processo exige uma reflexão bastante profunda.

Se alguém perguntar a você o quanto se conhece, qual seria a 
resposta? 

A maioria das pessoas pode achar o questionamento até estra-
nho, mas a verdade é que a prática do autoconhecimento ainda é 
pouco exercitada.

É quando a dificuldade e os obstáculos surgem que consegui-
mos ter a real noção de quem somos, a partir de nossas respostas 
e ações.

Algumas pessoas até se surpreendem com atitudes que to-
mam, e aí que surgem as famosas frases: “nossa, não sabia que eu 
era capaz disso” ou “nunca imaginei que pudesse fazer aquilo”. 

Mas não se preocupe, você não precisa esperar que os momen-
tos desafiadores cheguem para promover o autoconhecimento. 

Existem ferramentas e metodologias que trabalham justamen-
te a partir do princípio de olhar para dentro e reconhecer a si mes-
mo, seus pontos fortes e vulnerabilidades.

2  Fonte: www.sbcoaching.com.br/www.eadbox.com
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LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. TÍTULO I - DOS 
FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E 

DO DISTRITO FEDERAL. TÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL: CAPÍTULOS II, III, IV E V. TÍTU-
LO III – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES: CAPÍTULOS 
I E III. TÍTULO IV – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

DO DISTRITO FEDERAL: CAPÍTULOS I E II. TÍTULO V – 
DA ORDEM ECONÔMICA DO DISTRITO FEDERAL: CA-
PÍTULO I. TÍTULO VI – DA ORDEM SOCIAL E DO MEIO 

AMBIENTE: CAPÍTULOS VI, VIII, IX, X E XI

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E DO 

DISTRITO FEDERAL

Art. 1º O Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia 
política, administrativa e financeira, observador os princípios cons-
titucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da 
Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Distrito Federal integra a união indissolúvel da Repú-
blica Federativa do Brasil e tem como valores fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade federativa;
II - a plena cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
NOVA REDAÇÃO DADA AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º PELA 

EMENDA À LODF Nº 65/2013 – DODF DE 11/09/13.
Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudicado 

em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, característi-
cas genéticas, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, con-
vicções políticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência física, 
imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena, nem por 
qualquer particularidade ou condição, observada a Constituição Fe-
deral.

Art. 3º São objetivos prioritários do Distrito Federal:
I - garantir e promover os direitos humanos assegurados na 

Constituição Federal e na Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos;

II - assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de iniciativa 
que lhe couberem, relativos ao controle da legalidade e legitimi-
dade dos atos do Poder Público e da eficácia dos serviços públicos;

III - preservar os interesses gerais e coletivos;
IV - promover o bem de todos;
V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida com-

patíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;
VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da sociedade 

nas áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança pú-
blica, moradia, saneamento básico, lazer e assistência social;

VII - garantir a prestação de assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

VIII - preservar sua identidade, adequando as exigências do 
desenvolvimento à preservação de sua memória, tradição e pecu-
liaridades;

IX - valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a contribuir 
para a cultura brasileira.

INCLUÍDO O INCISO X – PELA EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 06, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 1996, PUBLICADA NO DODF ,DE 22.10.96

X - assegurar, por parte do poder público, a proteção indivi-
dualizada à vida e à integridade física e psicológica das vítimas e 
testemunhas de infrações penais e de sues respectivos familiares.

INCLUÍDO PELA - EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 12, DE 12 DE 
DEZEMBRO DE 1996, PUBLICADA NO DODF DE 19.12.96

XI - zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tombado sob a 
inscrição nº 532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as defini-
ções e critérios constantes do Decreto nº 10.829, de 2 de outubro 
de 1987, e da Portaria nº 314, de 8 de outubro de 1992, do então 
Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, hoje Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.

ACRESCENTADO O INCISO XII AO ART. 3º PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 73, DE 23/04/14 – DODF DE 25/04/14.

XII – promover, proteger e defender os direitos da criança, do 
adolescente e do jovem.

ACRESCENTADO O INCISO XIII AO ART. 3º PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 103, DE 06/12/17 – DODF DE 11/12/17.

XIII - valorizar a vida e adotar políticas públicas de saúde, de 
assistência e de educação preventivas do suicídio.

ACRESCENTADO O INCISO XIV AO ART. 3º PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 115, DE 08/10/19– DODF DE 11/10/19.

XIV - promover a inclusão digital, o direito de acesso à Internet, 
o exercício da cidadania em meios digitais e a prestação de serviços 
públicos por múltiplos canais de acesso.

Art. 4º É assegurado o exercício do direito de petição ou repre-
sentação, independentemente de pagamento de taxas ou emolu-
mentos, ou de garantia de instância.

Art. 5º A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, é a 
sede do governo do Distrito Federal.

Art. 7º São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o hino e o 
brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos e dis-
por sobre seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8º O território do Distrito Federal compreende o espaço 
físico geográfico que se encontra sob seu domínio e jurisdição.

Art. 9º O Distrito Federal, na execução de seu programa de 
desenvolvimento econômico-social, buscará a integração com a re-
gião do entorno do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Adminis-
trativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 
racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à 
melhoria da qualidade de vida.

§ 1º A lei disporá sobre a participação popular no processo de 
escolha do Administrador Regional.

§ 2º A remuneração dos Administradores Regionais não pode-
rá ser superior à fixada para os Secretários de Governo do Distrito 
Federal.
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FICA ACRESCENTADO O § 3º AO ART. 10 PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 60, DE 2011 – DODF DE 26/12/11.

§ 3° A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à nomea-
ção de administrador regional.

NOTA: FICA SUBSTITUÍDA A EXPRESSÃO “SECRETÁRIO DE GO-
VERNO DO DISTRITO FEDERAL” POR “SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DISTRITO FEDERAL”, CONFORME EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 44 
DE 29/11/05 – DODF DE 09/12/05.

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutura ad-
ministrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá um 
Conselho de Representantes Comunitários, com funções consulti-
vas e fiscalizadoras, na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas ocor-
rerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta dos Deputados 
Distritais.

ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 13 PELA EMEN-
DA À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 83, DE 20/08/14 – DODF DE 25/08/14.

Parágrafo único. Com a criação de nova região administrativa, 
fica criado, automaticamente, conselho tutelar para a respectiva 
região.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 14. Ao Distrito Federal são atribuídas as competências le-
gislativas reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-lhe exer-
cer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:
I - organizar seu Governo e Administração;
II - criar, organizar ou extinguir Regiões Administrativas, de 

acordo com a legislação vigente;
III - instituir e arrecadar tributos, observada a competência 

cumulativa do Distrito Federal;
IV - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos de sua 

competência;
V - dispor sobre a administração, utilização, aquisição e aliena-

ção dos bens públicos;
VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços de interesse local, incluído o de trans-
porte coletivo, que tem caráter essencial;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União, 
programas de educação, prioritariamente de ensino fundamental e 
pré-escolar;

VIII - celebrar e firmar ajustes, consórcios, convênios, acordos 
e decisões administrativas com a União, Estados e Municípios, para 
execução de suas leis e serviços;

IX - elaborar e executar o plano plurianual, as diretrizes orça-
mentárias e o orçamento anual;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO X DO ART. 15 PELA EMENDA 
À LEI ORGÂNICA Nº 49, DE 17/10/07 – DODF 22/10/07.

X — elaborar e executar o Plano Diretor de Ordenamento Ter-
ritorial, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e Planos de Desenvolvi-
mento Local, para promover adequado ordenamento territorial, in-
tegrado aos valores ambientais, mediante planejamento e controle 
do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano;

XI - autorizar, conceder ou permitir, bem como regular, licenciar 
e fiscalizar os serviços de veículos de aluguéis;

XII - dispor sobre criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas;

XIII - dispor sobre a organização do quadro de seus servido-
res; instituição de planos de carreira, na administração direta, au-
tarquias e fundações públicas do Distrito Federal; remuneração e 
regime jurídico único dos servidores;

XIV - exercer o poder de polícia administrativa;
XV - licenciar estabelecimento industrial, comercial, prestador 

de serviços e similar ou cassar o alvará de licença dos que se torna-
rem danosos ao meio ambiente, à saúde, ao bem-estar da popula-
ção ou que infringirem dispositivos legais;

XVI - regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive 
o de papéis e de outros resíduos recicláveis;

XVII - dispor sobre a limpeza de logradouros públicos, remoção 
e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos;

XVIII - dispor sobre serviços funerários e administração dos ce-
mitérios;

XIX - dispor sobre apreensão, depósito e destino de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da legis-
lação local;

XX - disciplinar e fiscalizar, no âmbito de sua competência, com-
petições esportivas, espetáculos, diversões públicas e eventos de 
natureza semelhante, realizados em locais de acesso público;

XXI - dispor sobre a utilização de vias e logradouros públicos;
XXII - disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e 

estradas do Distrito Federal;
XXIII - exercer inspeção e fiscalização sanitária, de postura 

ambiental, tributária, de segurança pública e do trabalho, relativa-
mente ao funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, 
prestador de serviços e similar, no âmbito de sua competência, res-
peitada a legislação federal;

XXIV - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação, por 
necessidade, utilidade pública ou interesse social, nos termos da 
legislação em vigor;

XXV - licenciar a construção de qualquer obra;
XXVI - interditar edificações em ruína, em condições de insalu-

bridade e as que apresentem as irregularidades previstas na legisla-
ção específica, bem como fazer demolir construções que ameacem 
a segurança individual ou coletiva;

XXVII - dispor sobre publicidade externa, em especial sobre exi-
bição de cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de publicida-
de ou propaganda, em logradouros públicos, em locais de acesso 
público ou destes visíveis.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 16. É competência do Distrito Federal, em comum com a 
União:

I - zelar pela guarda da Constituição Federal, desta Lei Orgânica, 
das leis e das instituições democráticas;

II - conservar o patrimônio público;
III - proteger documentos e outros bens de valor histórico e cul-

tural, monumentos, paisagens naturais notáveis e sítios arqueológi-
cos, bem como impedir sua evasão, destruição e descaracterização;

IV - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

V - preservar a fauna, a flora e o cerrado;
VI - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 

ciência;
VII -prestar serviços de assistência à saúde da população e de 

proteção e garantia a pessoas portadoras de deficiência com a coo-
peração técnica e financeira da União;

VIII - combater as causas da pobreza, a subnutrição e os fatores 
de marginalização, promovendo a integração social dos segmentos 
desfavorecidos;
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IX - fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-
mento alimentar;

X - promover programas de construção de moradias e a melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - estabelecer e implantar política para a segurança do trân-
sito.

ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 16 PELA EMEN-
DA À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.

Parágrafo único. Lei complementar deve fixar norma para a 
cooperação entre a União e o Distrito Federal, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e o bem-estar no âmbito do territó-
rio do Distrito Federal.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE

Art. 17. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a 
União, legislar sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e ur-
banístico;

II - orçamento;
III - junta comercial;
IV - custas de serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - cerrado, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, de-

fesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;

VII - proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, paisa-
gístico e turístico;

VIII - responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consu-
midor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, espe-
leológico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;
X - previdência social, proteção e defesa da saúde;
NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO XI DO ART. 17 PELA EMENDA 

À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.
XI – defensoria pública e assistência jurídica nos termos da le-

gislação em vigor;
NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO XII DO ART. 17 PELA EMENDA 

À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.
XII – proteção e integração social das pessoas com deficiência;
XIII - proteção à infância e à juventude;
XIV - manutenção da ordem e segurança internas;
XV - procedimentos em matéria processual;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres da polícia civil.
§ 1º O Distrito Federal, no exercício de sua competência suple-

mentar, observará as normas gerais estabelecidas pela União.
§ 2º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, o Distrito Fe-

deral exercerá competência legislativa plena, para atender suas pe-
culiaridades.

§ 3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais sus-
pende a eficácia de lei local, no que lhe for contrário.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 18. É vedado ao Distrito Federal:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 

públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço de alto-falan-
te ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-
-partidária ou com fins estranhos à administração pública;

IV - doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir sobre eles ônus 
real, bem como conceder isenções fiscais ou remissões de dívidas, sem ex-
pressa autorização da Câmara Legislativa, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 19 PELA EMENDA 
À LEI ORGÂNICA Nº 106, DE 13/12/2017 – DODF DE 19/12/2017.

Art. 19. A Administração Pública direta e indireta de qualquer 
dos poderes do Distrito Federal obedece aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, mo-
tivação, participação popular, transparência, eficiência e interesse 
público, e também ao seguinte:

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 19 PELA EMENDA 
À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.

I – os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da legislação;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 19 PELA EMENDA 
À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou em-
prego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado, em lei, de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, o aprovado em concurso público de provas ou de provas 
e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados, 
para assumir cargo ou emprego na carreira;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ARTIGO 19 PELA EMEN-
DA À LEI ORGÂNCIA Nº 50, DE 17/10/07 – DODF DE 22/10/07.

NOTA: VIDE LEI Nº 4.858, DE 29/06/12 – DODF DE 02/07/12 
QUE REGULAMENTA ESTE INCISO V DESTE ARTIGO 19.

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e pelo menos cinqüenta por 
cento dos cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos e condições previstos em lei, destinam-se ape-
nas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

VI - REVOGADO O INCISO VI DO ART. 19  PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.

VII - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos 
para portadores de deficiência, garantindo as adaptações necessá-
rias a sua participação em concursos públicos, bem como definirá 
critérios de sua admissão;

VIII - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO IX DO ART. 19  PELA EMENDA 
À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.

IX – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o art. 33, § 5º, somente podem ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;
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CONHECIMENTOS SOBRE O DISTRITO FEDERAL E SOBRE A RIDE

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, 
CULTURA, POLÍTICA E ECONÔMICA DO

DISTRITO FEDERAL E DA REGIÃO INTEGRADA DE DESEN-
VOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL (RIDE)

Visão histórica
A capital do Brasil foi primeiramente Salvador, depois se tor-

nou o Rio de Janeiro e atualmente é Brasília no planalto central. A 
ideia de levar a capital para o planalto central, porém ocorreu bem 
antes da fundação de Brasília. Abaixo relatamos um quadro histó-
rico sobre os fatos relevantes.

1761

Marques de Pombal menciona levar a capital 
para interior do país usando como justificativa 
a segurança nacional, visto ficar interiorizada 
longe da costa marítima.

1789
Na inconfidência mineira manifestou-se o de-
sejo de interiorizar a capital levando-a para a 
cidade de Ouro Preto.

1823

Foi criado o congresso nacional. O deputado 
José de Bonifácio defendia veementemente a 
interiorização da capital.
Neste mesmo ano José Bonifácio propõe o 
nome de “Brasília” para a nova capital.

1891

Foi promulgada a 1ª constituição republicana.
Esta constituição determinou a transferência, a 
demarcação e reserva de uma área de 14.400 
Km2 no planalto central para a fixação da capi-
tal do Brasil, oficializando assim a construção 
de Brasília.

1882

Foi encaminhada para o Planalto Central a Mis-
são Crul que era uma missão exploradora do 
planalto central do Brasil com o objetivo de fa-
zer um estudo técnico. A missão Crul estudou 
e demarcou a área para a futura construção da 
capital.

1922 Pedra Fundamental (Simplesmente um símbo-
lo para anunciar que será construída a capital).

1946

Foi encaminhada outra missão exploradora de-
nominada Missão Poli Coelho para atualizar os 
dados, visto que 1ª missão foi no século pas-
sado.

1956 - 1960 No governo do presidente JK a capital é trans-
ferida após sua construção parcial.

Fatos relevantes sobre JK referentes a construção da capital
1954 — Morte de Getúlio Vargas
1955 — Eleição de Juscelino Kubitschek (JK)

Após ser eleito JK aplicou o seu plano político que continha 
dois pilares, conforme a imagem abaixo:

Plano político de Juscelino Kubitschek (JK)

PILAR POLÍTICO PILAR ECONÔMICO

Defender a constituição Lema para desenvolvimento: 50 
anos em 5

Defender a democracia Plano de 30 metas para o 
desenvolvimento

Lançamento da Meta síntese 
(Construção de Brasília)

Dentro deste contexto foi lançada então a Meta Síntese que 
tratava da construção e transferência da capital para a Brasília.

Construção e interiorização da capital
Na construção da capital no interior do Brasil ocorreram mi-

grações internas principalmente de nordestinos e isto resultou 
num crescimento desordenado na região.

Os seguintes fatores estavam envolvidos:
1 — Segurança nacional
2 — Interiorização do povoamento
3 — Integração nacional
4 — Interiorizaçao do desenvolvimento (pecuária e agricultu-

ra)

A região do Distrito Federal e os arredores foram protagonis-
tas dos fatos citados acima causando um grande impacto social e 
econômico.

Neste cenário JK colocou o seu plano de desenvolvimento e 
metas estabelecidas por meio da construção de rodovias, abertura 
para entrada de indústrias automobilísticas, etc. Esse foi um pe-
ríodo marcado pelo grande desenvolvimento do Brasil em todos 
os aspectos.

Outros Fatos relevantes sobre a construção de Brasília
— Os trabalhadores na construção de Brasília eram conheci-

dos como “Candangos”;
— Participação da empresa pública NOVACAP na construção 

de Brasília;
— Os nomes chaves responsáveis pela construção de Brasília 

foram: Juscelino Kubitschek (Presidente do Brasil), Oscar Niemeyer 
(Projeto arquitetônico), Lúcio Costa (Projeto Urbanístico) e Israel 
Pinheiro (político e empresário).

Realocação populacional
Como foi relatado, Brasília foi construída por trabalhadores 

(candangos) vindos de outras regiões do Brasil (principalmente 
nordeste). Estes trabalhadores fixaram residência na região, por-
tanto era necessário realoca-los, liberando assim á área construída 
do DF para a função política-administrativa.

Dentro deste contexto esta população foi alocada na periferia, 
nascendo então as Cidades Satélites, que inicialmente eram cinco 
núcleos habitacionais: Planaltina, Brazilândia, Taguatinga, Núcleo 
Bandeirante e Candangolândia.

Todos esses acontecimentos se deram antes da inauguração 
de Brasília, mas até hoje o governo do Distrito Federal adota uma 
política habitacional e urbana. Esta postura tem como objetivo 
preservar o plano piloto original da construção de Brasília com sua 
função política-administrativa.

Dentro deste cenário migratório, os municípios do entorno de 
Goiás e Minas Gerais também foram alvos da migração de contin-
gentes populacionais, desta forma o DF e estes munícipios ficaram 
com relações estabelecidas e dependentes um do outro.

Criação da RIDE-DF (Rede Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno)

Ride na verdade é uma legislação que visa regulamentar as-
pectos jurídicos e administrativos desta realidade concreta de de-
pendência social, espacial, econômica, cultural e política entre as 
partes, neste caso do DF e os municípios do entorno.
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